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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0069/14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
no site www.senado.gov.br e no site www.prefeiturasoqov.brlleqislacão. a respeito do
assunto foi localizado o seguinte:

— Constituição Federal — especialmente art. 37 e ss, e 225 e ss;

-Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e dá outras providências (cópia
parcial);

- Decreto Estadual nº 45.643, de 26 de janeiro de 2001, que dispõe sobre a aquisição
pela Administração Pública Estadual de lâmpadas com maior eficiência energética e
menor teor de mercúrio;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 129;

- Lei Municipal nº 11.091, de 26 de setembro de 1991, que dispõe sobre restrições a
participação em licitações as pessoas físicas e jurídicas, que tenham sido condenadas
por agressões ao meio ambiente, ou infrações a legislação sobre segurança e saúde
no trabalho, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município
de São Paulo. A Lei Municipal nº 14.145, de 7 de abril de 2006, conferiu nova redação
ao artigo 16 da Lei nº 13.278/02;

- Lei Municipal nº 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal;

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança
Climática do Município de São Paulo — especialmente art. 37;

- Ato nº 1161/11, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na
contratação de obras e serviços de engenharia pela Câmara Municipal de São Paulo;

— Ato nº 1247/13, que dispõe sobre critérios, práticas e diretrizes para a promoção do
desenvolvimento sustentável nas contratações realizadas pela Câmara Municipal de
São Paulo e dá outras providências;

-Decreto nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de
licitação e regulamenta dispositivos da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL nº 0069/14 - pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

12
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 09/10/2019 14:26:52.

 fls. 8



CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 0569/2007, que introduz parâmetros para a aquisição, por parte da Administração
Municipal, de bens e serviços social e ambientalmente sustentáveis;

- PL 0293/2011, que introduz alterações no art. 1º da Lei nº 13.278, de 07 de julho de
1969, e dá outras providências;

— PL 0333/2011, que cria o Programa Selo Verde na Cidade de São Paulo, para
estabelecer diretrizes às iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e
certificação ambiental das empresas consideradas “verdes" para fins de acesso a
beneficios legais, e dá outras providências;

- PL 557/2011, que institui a obrigatoriedade de constar nos editais de licitações e nos
contratos de obras e serviços públicos, o cumprimento das normas de Trabalho
Decente da organização Internacional do trabalho e do ministério do trabalho e
emprego, e da' outras providências.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 14 de abril de 2014.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL nº 0069/14 - pesquisa M
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28/3/2014 Constituição
“W; ;_;“ it

,me-aª: «3,940

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃODA REPÚBLICAFEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das DisposiçõesConstitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no 5 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto com ilado

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem—estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estadose Municípiose do Distrito Federal, constitui-se
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos

I- a soberania;

II — a cidadania;

III — a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;. V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representanteseleitos ou diretamente, nos termos desta
Constituição.

Art. 2º São Poderesda União, independentese harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivosfundamentaisda República Federativa do Brasil:

I- construir uma sociedade livre, justa e solidária;

ll - garantir o desenvolvimento nacional;

lll - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdadessociaise regionais;

IV — promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisqueroutras formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintesprincípios:

I- independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III — autodeterminaçãodos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

http:/Mmplanaltogov.br/ccivi I_03/constituicao/constituicao.htm 1/1 15

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

12
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 09/10/2019 14:26:52.

 fls. 10



28/3/2014 Constituição

Estadual, ou para provera execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá:
i - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do

Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário;
II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de

Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e
no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda Conditucional nº 45, de 2004)

execução-Mam (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

à 1ª — O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condiçõesde execução e que, se couber, nomeará o
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas

5 2ª - Se não estiver funcionando e Congresso Nacional ou a Assembléia Legidativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo
prazo de vinte e quatro horas

5 3ª - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia
Legislativa, o decreto Iimitar—se-á a suspendera execução do ato impugnado, se esa medida bastarao restabelecimento da normalidade.

. 5 4ª - Cesados os motivos da intervenção, as autoridadesafastadasde seus cargos a estesvoltarão, salvo impedimento legal.

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderesda União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 19 de 1998)

I— os cargos, empregose funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidosem lei, assim como
aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provase títulos,

.de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provase

titulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na caneira;

V-.

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comisão, a serem
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condiçõese percentuaismínimos previstos em lei, destinam—se apenas às atribuições de
direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Vl - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

VII- |"! ! .| |.. IF'I |. | ',
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites detinidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregospúblicos para as pessoasportadoras de deficiência e definirá os critérios de sua
admisão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interese público;

X-

http:/Amvalanaltogov.br/cciviI_Oô/constituicao/constituicao.htm 19/1 15
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28/3/2014 Constituição ,, ,.,, ,,_;LQ -

X- a remuneração dos serVidorespúblicose o subsídio de que trata o 5 4º do art. 39 somente poderao ,, _.especifica observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre nakí'nªesfrrawatºa'
indices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios dos detentores de
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidoscumulativamente ou
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualqueroutra natureza, não poderão excedero subsidio mensal, em espécie, dos Ministrosdo
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como Ii-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder
Legislativo e o sub-sidio dos Desembargadores do Tribunal de Juáiça, limitado a noventa inteirose vinte e cinco centésimospor cento do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tn'-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos" membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redaªo dada gela Emenda Constitucional nº 41,
19.12.2003). XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder
Executivo;

XlIl - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computadosnem acumulados para fins de concesao de
acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

. XV - o subsídio e os vencimentosdos ocupantes de cargose empregospúblicos são irredutíveis, resaalvado o disposto nos incisos XI e
XIV deste artigo e nosarts 39, 5 4ª, 150, II, 153, III, e 153, 5 2ª, l; (Redação dada gela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em
qualquercaso o disposto no inciso Xl: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Redaçãodada gela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada gela EmendaConstitucional nº 19, de 1998)

Wes-WWW (Redação dada pela EmendaConstitucional nº 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 34 de 2001)

XVII - a proibição de acumularestende-se a empregose funçõese abrange autarquias, fundações, empresaspúblicas, sociedadesde
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada gela
Emenda Constitucional nº 19 de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscaisterão, dentro de suas áreas de competênciae jurisdição, precedência sobre
os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, deúnir as áreas de sua atuação; Reda "o dada ela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior,
assim como a participação de qualquerdelas em empresa privada;

.. . http:/lwvrmplanaltogov.br/cciviI_03/constituicao/constituicao.htm 20/115
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28/3/2014 Constituição Patriss _ílíi
XXI - resalvados os casos especincadosna legislação, as obras, serviços, compras e alienações serãêíww _ _

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que"? "

pagamento,mantidasas condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigência ,

e econômica indispensaveisàgarantia do cumprimento das obrigações Regulamento) Técnico Actºrs rv
;,tgcnica

tf i“,3'7iª'ªíiviªv'ªf *?9945,

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, atividades essenciais ao
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas terão recursos prioritários para a realização de suas atividadese
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

& 1º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviçose campanhas dos órgãospúblicos deverá ter carátereducativo, informativo ou
de orientação social, dela não podendo constar nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

—- ' servidores públicos

52º - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsavel, nos termos
da lei.

geªr , - . , !, . ,“. i"|'| |._
& 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I — as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, aseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao
usrário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; gincluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - o aceso dos usuáriosa registros administrativosea informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) lyide Lei nº 12.527, de 2011)
ª . III - a disciplina da representação contra o exercicio negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.

(incluído pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998)

5 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bense o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

& 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualqueragente, servidor ou não, que causem prejuízos ao
erário, resaalvadas as respectivas ações de resaarcimento.

5 6ª - As pessoasjurídicasde direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelosdanos que seus
agentes, nesaa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsavel nos casosde dolo ou culpa.

5 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que
possibilite o acesso a informações privilegiadas(Incluido pela EmendaConstitucional nº 19, de 1998)

5 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãose entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada
mediante contrato, a ser firmado entre seus adminidradorese o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: )lncluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

l- o prazo de duração do contrato; jlncluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigaçõese responsabilidade dos dirigentes; (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998). III -a remuneração do pessoal. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicase às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias. que receberem
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.' Ilncluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts 42 e 142 com a
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveisna forma desta Constituição, os cargos eletivose os
cargos em comisaao declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
gyide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

5 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de
caráter indenizatório previstas em lei. gincluido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

5 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estadose ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito,
mediante emenda às respectivas Constituiçõese Lei Orgânica, como limite único, o arbsidio mensal dos Desembargadores do respectivo
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteirose vinte e cinco centésimospor cento do subsídio mensal dosMinistrosdo Supremo Tribunal
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduaise Diáritais e dos Vereadores (Incluido
pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

Art.38.= . ,||. ,. | | ||. |. . |. .
E

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as
seguintesdisposições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I-tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II — investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-Ihe facultado optar pela sua remuneração;

http:/MMMplanaltogovbr/ccivil_03/constituicaolconstituicaohtm 21/115
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28/3/2014 Constituição
5 7ª Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do dispoáo;

, ,

Constitucional nº 19, de 1998)

TÍTULO VII
,

Da Ordem Econômica e Financeira
CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÓMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim asegurar a todos
existência digna, conforme os ditamesda justiça social, observados os seguintesprincípios

l- soberania nacional;

II - propriedade privada;

III -função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

Vl - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e
de seus processos de elaboração e prestação; (RedgºªddadígªEmenda Constitucional nº 42. de 19.12.2003)

. VII - redução das desigualdades regionaise sociais;

Vlll - busca do pleno emprego;

|x- r .| |.|.| .| . || _

lX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e
administração no País (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Parágrafo único. É asegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de
órgãos públicos, salvo nos casosprevistos em lei.

Art.—144—.São—cons'rderadase-[Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)
| .|. ., ||.|.|. | ' |"Ii P'

i '— ' «

Constitucional nº 6, de 15/08/95

iv- ' vv...
maciel-iai) evogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interese nacional, os invedimentosde capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e
regulará a remesa de lucros

Art. 173. Resaalvados os casos previstos neáa Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida
quando necessária aosimperativosda segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

& 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Redaªo dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

I- sua função social e formas de tiscalização pelo Estado e pela sociedade; (incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais
trabalhistase tributários; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998)

III - licitação e contratação de obras, serviços, comprase alienações, observados os principios da administração pública; (incluido pela
Emenda Constitucional nº 19 de 1998)

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários; (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998)

http:/Mvaplanaltogov.br/cciviLOS/constituicao/constituicao.htm 72/1 15
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28/3/2014 Constituição
um Rªw ,,DO MEIO AMBIENTE

,, . “MC,,K)

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum dº,, | ]

'x' Wªlfaqualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de defendê-lo e preservtráêalglj _àteªrºi 593146“
gerações

" 5 1ª - Para assegurara efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

| - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciaise prover o manejo ecológico das espéciese ecossistemas; (Regulamento)

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e
manipulação de material genético; (Regulamento) (Regulamento)

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços tem'toriais e seus componentesa serem especialmente protegidos, sendo a
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que
justifiquem sua proteção; (Regulamento)

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento)

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a
& qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento)

Vl - promovera educação ambiental em todosos níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a
extinção de espéciesou submetam os animaisa crueldade. (Regulamento)

5 2ª - Aquele que explorar recursos mineraisfica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica
exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

5 3ª - As condutase atividadesconsideradaslesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas fisicas ou jurídicas, a sanções
penaise administrativas independentemente da obrigação de reparar os danos causados

5 40 -A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condiçõesque assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto
ao uso dos recursos naturais

& 5º - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessarias à proteção dos
ecossistemas naturais

5 6ª - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser
instaladas

CAPÍTULO VIImiam—WWDa Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso
(Redaçãodada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

. Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

5 1ª - O casamento e civil e gratuita a celebração.

ê 2º - O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.

5 Sº - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo
a lei facilitar sua conversão em casamento. Regulamento)

5 4ª - Entende-se, também, como entidade familiar a comunidadeformada por qualquerdos pais e seusdescendentes

5 5ª - Os direitose deveresreferentesà sociedade conjugal sao exercidosigualmentepelo homem e pela mulher.

& 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010)

5 7ª — Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsavel, o planejamento familiaré livre decisao
do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas Regulamento

5 8ª - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismospara coibir a
violência no âmbito de suas relações.

http:/limvalanaltogov.br/cciviI_O3/constituicao/constituicaohtm 8811 15
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28/3/2014 |_ 0| 3ªª Q É E"»à :* ?ª . mºfº ªmp,
“ Mais sem“ _

Presidência da República ,

Casa Civii <ª
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993

Texto compilado
Mensagem de veto

&

[lide Decreto nº99.658 (161990) Ílªtegulalrnentaãntq art. 37, inciso. )Oíl, da Constituição
(Vide Decreto no 105% de 1994) Aª era 't lnS—l UP nârmas dparat 'C'taçºªfãe con ra os &

;Vide Decreto nº 7.174 de 2010: mlnlS raçao u ma e a ou ras provu encuas.
(Vide Medida Provisória nº 544, de 2011)
(Vide Lei nº 12.598, de 2012)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

“. Capítulo I. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Seção I

Dos Princípios

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras,
sen/iços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.. Parágrafo único. Para os ins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de
w'nculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominaçãoutilizada.

; Art. Bº A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

http:/lvwwv.planalto.g ov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 1/54
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28/3/2014

5 19 É vedado aos agentes públicos:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 55 Sº a

a 12 deste artigo e no art. Bº da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de
2010)

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer

.outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de
pagamentos, mesmo quando envolvidos tinanciamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no
parágrafo seguinte e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.

5 29 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

(Revogado pela Lei nº 12.349,

II - produzidos no Pais;

III — produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

IV - produzidos ou prestados por empresas que inW'stam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no Pais. tlncluido pela Lei nº 11.196, de 2005)

é 39 A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento,
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

5 4º (Vetado). (incluido pela Lei nº 8.883, de 1994)

http:/walanaltog ov.br/cciWI_03/Ieis/l 8666cons.htm 2/54

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

12
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 09/10/2019 14:26:52.

 fls. 17



28/3/2014

5 59 Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência para
produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. (Incluído pela Lei
nº 12.349, de 2010) (Vide Decreto nº 7.546, de 2011)

5 69 A margem de preferência de que trata o é 59 será estabelecida com base em estudos revistos
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: (Incluído pela Lei nº
12.349, de 2010) (yide Decreto nº 7.546, de 2011) (yide Decreto nº 7.709, de 2012) (yide Decreto nº
7.713, de 2012) (yide Decreto nº 7.756, de 2012)

I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; (Incluído pela Lei nº 12.349, de
2010)

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no Pais; (Incluido pela Lei nº 12.349, de 2010). lV - custo adicional dos produtos e senn'ços; e tlncluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (Incluido pela Lei nº 12.349, de 2010)

5 ?º Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação
tecnológica realizados no Pais, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no 5
59. (Incluido pela Lei nº 12.349, de 2010) tyide Decreto nº 7.546, de 2011)

5 Sº As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se
referem os 55 5º e ?º, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços
estrangeiros. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) (yide Decreto nº 7.546, de 2011)

5 99 As disposições contidas nos 55 5º e 79 deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja
capacidade de produção ou prestação no Pais seja inferior: (Incluido pela Lei nº 12.349, de 2010) (yide Decreto
nº 7.546, de 2011)

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)

II - ao quantitativo fixado com fundamento no 5 ?º do art. 23 desta Lei, quando for o caso. (Incluido pela Lei
nº 12.349, de 2010)

http:/Ammplanaltog ov.br/ccivi I_03/leis/I866600ns.htm 3/54

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

12
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 09/10/2019 14:26:52.

 fls. 18



28/3/2014 L866600nsol

% 10. A margem de preferência a que se refere o 5 Sº poderá ser estendida, total“
bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul,
12.349, de 2010l tyide Decreto nº 7.546, de 2011) "ª

5 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serw'ços e obras poderão, mediante prévia
justiticativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante
da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de
compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de linanciamento,
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei nº 12.349. de
20101 tyide Decreto nº 7.546, de 2011)

5 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de
tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a
licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com
o processo produtivo básico de que trata a Lei nº 10.176, de 11 de ianeiro de 2001. (incluído pela Lei nº 12.349,
de 2010) Wide Decreto nº 7546, de 2011)

é 13. Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em
decorrência do disposto nos 55 59, ?º, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos
destinados a cada uma delas. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010). Art. 49 Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º
têm direito público subjetivo à fiel obsen/ância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interlira de modo a perturbar ou impedir a
realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja ele
praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 59 Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, no
pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de
serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas
exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia justificativa da
autoridade competente, devidamente publicada.

5 tº Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato
convocatório e que lhes preservem o valor.

& 2º A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá à
conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada pela
Lei nº 8.883, de 1994)

5 39 Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, deverão
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. (incluido pela Lei nº
9.648, de 1998)

Seção II

Das Definições

Art. 69 Para os fins desta Lei, considera-se:

I - Obra — toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou
indireta;

II — Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais
http:/lvwvw.planalto.govbr/cciviI_03/Ieis/l8666cons.htm 4/54
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' - - . Nªº

4 Art. 11. As obras e servuços destinados aos mesmos fins terao prºjetos padroniz ,. ,, , (,ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condições peculiares do loªn,
específicas do empreendimento. tex. Adm) 5;—

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados principalmente
os seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

,. I - segurança;

II - funcionalidade e adequação ao interesse público;

III — economia na execução, conservação e operação;

IV — possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local
para execução, consenração e operação;

V - facilidade na execução, consenração e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; (Redação dada pela Lei
nº 8.883, de 1994)

VII - impacto ambiental.

Seção IV
Dos ServiçosTécnicosProfissionais Especializados

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se sen/iços técnicos profissionais especializados os trabalhos
relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentose projetos básicos ou executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei nº
8.883, de 1994)

o lv - fiscalização, supen/isão ou gerenciamentode obras ou sewiços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

Vlll - (Vetado). (incluido pela Lei nº 8.883, de 1994)

' é 19 Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços
técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de
concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

5 29 Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 desta Lei.

5 39 A empresa de prestação de sen/iços técnicos especializados que apresente relação de integrantes de

http:/MMMpIanaltogov.br/cciviI_O3/Ieis/l8666cons.htm 9/54
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28/3/2014 Decreto nº 45.643, de 26/01/2001 ( Decreto45643 ! 01 )

icial

)leia

'ação da ALESP

|S

Legislativo:do Estado de

Qegislação

em Destaque

' &, «tw:&

DECRETO Nº 45.643, DE 26/01/2001 (DECRETO 45643 /0l )

& Versão parei

ASSEMBLEIA LEGlSLATWA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Gera? Parlamentar

Departamento de Documentação e informação

Decreto nº 45.643, de 26/01/2001
É! Texto da Norma Diário Oficial

Ementa

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aquisição pela AdministraçãoPública Estadual de lâm padas de maior eliciência energética

Projeto - Autor

teor de mercúrio, por tipo e potência

Promulgação
- Executivo

agulamentadas
Fonte Republicação

'
DOE-l 27/01/2001,p. 2 -

isões da Aiesp Situação Atual -
es Sem revogação expressa

inte rno Indexadores »—

de Leis

e Estadual

Eleitoral

lilidade Fiscal

:S

tação

;EMBLElA ADMINISTRAÇÃO DA ALESP DEPUTADOS PROCESSO LEGISLATlVO

)uições — Atividades e Metas — Deputados Estaduais - Regimento Interno
»ridades — Gestão Fiscal — Fale com o Deputado — Questões de Ordem
ária da Alesp — Gestão de Pessoal — Frentes Parlamentares — Proposições
: — Gestão da Qualidade — Prestação de Contas — Processos
tuto do Legislativo — Organograma — Atribuições — Sessões Plenárias
nda da ALESP — Execução Orçamentária - Código de Ética — Votações no Plenário
al — Contratos e Convênios — Perda de Mandato — Ordem do Dia

http:/IWNWN.aI.sp.g ov.br/norma/?id=3040 1/2
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28/3/2014 www.al .sp.g ovbrlrepositorio/I eg islacao/decreto/2001/decreto-45643-26.01 .2001 .htn'i

ASSEMBLEIA LEGISLÁTNA DO ESTADÚ DE SÃO PÁULO
; SecretariaGeral Parlamentar

Departamento de Documentação "'e informação

DECRETO N. 45.643, DE 26 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aquisiçãopela Administração Pública Estadual de
lâmpadas de maioreficiência energética e menor teorde mercúrio, por tipo e potência, e dá

providências correlatas

.GERALDO ALCKMIN FILHO, Vice-Governador, no Exercício do Cargo de Governador do
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e
Considerando que o Setor Público representa cerca de 9% do consumo total de energia
elétrica e que a iluminação responde por, no mínimo, 40% deste consumo nos prédios
públicos;
Considerando que a eficiência energética é fator preponderante na redução dos investimentos
visando o aumento da geração de energia no pais;

0 Considerando que mais de 60% dos gases causadores do efeito estufa são provenientes da
geração de energia;
Considerando que o total de mercúrio contido nas Iãmpadas consumidas anualmente no Brasil
é da ordem de uma tonelada;
Considerando que o Estado de São Paulo responde por cerca de 30% do consumo nacional
de lâmpadas fluorescentes;
Considerando que o mercúrio e o chumbo são metais pesados que provocam sérios riscos de
contaminação da fauna, da flora e das atividades humanas;

. .Considerando o empenho do Governo Federal e dos Governos Estaduais relativo à economia
' de energia e à preservação ambiental em todos os setores sócio-econômicos nacionais;

Considerando que o Governo do Estado de São Paulo tem um papel importante a cumprir na
defesa dos direitos do consumidor, na condição de grande consumidor e liderança e modelo
de comportamento para a sociedade;
Considerando que o Programa Estadual do Consumidor e Meio Ambiente da Secretaria de
Estado do Meio Ambiente, criado pela Resolução SMA 21/95, visa, entre outras finalidades, a
mudança nos padrões de consumo de bens e serviços, para a sustentabilidade do
desenvolvimento e manutenção do equilibrio ecológico;
Considerando que as lâmpadas de menor teor de mercúrio são de tecnologia mais eficiente,

e proporcionando menor consumo de energia e reduzindo o uso de potenciais contaminantes
ambientais;
Considerando que a tecnologia para a produção de lâmpadas de alta eficiência e reduzido
teor de mercúrio já está disponível no mercado e já vem sendo utilizada por diversas
empresas estabelecidas no Brasil;
Considerando que o investimento inicial realizado na aquisição desta tecnologia, se paga
através da economia obtida na conta de fornecimento de energia elétrica, pela redução do
consumo, aumento da eficiência e redução de desperdícios;
Considerando que além dos benefícios citados esta tecnologia permite ainda a melhoria das

http:/MMMal .sp.g ov.br/repositorio/leg islacao/decreto/2001/decreto-45643-26.01 .2001 .html , 1/2
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28/3/2014 www.al.sp.govbrlrepositoriollegislacao/decreto/2001/decreto-45643-26.O1Zuglªhlrãíªªª—J

condições de trabalho nas instalações, através do aumento do conforto "visuaTM,:Z'É
aumento de produtividade; , “'ª
Considerando, finalmente, que o Governo do Estado de São Paulo combªtª???
de lâmpadas e sistemas de iluminação em suas instalações, pode através de procedimentos
de licitação e de práticas de manutenção e reparo de sistemas de iluminação, utilizar

lâmpadas de maior eficiência, com baixo teor de mercúrio, aumentando a qualidade no uso da
energia, reduzindo custos e desperdícios, além de proporcionar melhoria da qualidade
ambiental;
Decreta:
Artigo 1.º - Os órgãos da administração direta do Estado, as autarquias e as fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder Público Estadual, somente deverão adquirir, respeitando
as especificações técnicas das instalações, lâmpadas de alto rendimento e que apresentemo
menor teor de mercúrio dentre aquelas disponíveis no mercado, com base em laudos técnicos
fornecidos por institutos oficiais, ou laboratórios com reconhecida competência técnica,
atendendo às normas técnicas estabelecidas na legislação.
Parágrafo único - Esta disposição não se aplica aos processos de licitação em curso, cujo
edital já tenha sido publicado.
Artigo 2.º - Com referência às instalações elétricas somente deverão ser utilizados cabos e
fios de alta eficiência elétrica e baixo teor de chumbo e policloreto de vinila (PVC), já
disponíveis no mercado, visando a proporcionar redução do uso de potenciais contaminantes
ambientais.
Artigo 3.º - No prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data da publicação deste
decreto, as instituições referidas no artigo 1.º, deverão adotar os procedimentos necessários
para a utilização destes equipamentos em suas novas instalações e também nas reformas e
programas de manutenção das instalações já existentes.
Parágrafo único - Dentre estes procedimentos deve estar previsto o desenvolvimento de

ações e campanhas visando a conscientização e o treinamento de usuários e técnicos de
manutenção dos órgãos e entidades referidos no artigo 1.º, para a efetiva aplicação das
disposições deste decreto. .

Artigo 4.º - Os representantes da Fazenda do Estado junto às empresas em cujo o capital o
Estado tenha participação majoritária adotarão as providências necessárias, a fim de que
pelas mesmas sejam observadas as diretrizes estabelecidas por meio do presente decreto.
Artigo 5.º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de janeiro de 2001
GERALDO ALCKMIN FILHO
José Ricardo Alvarenga Trípoli Secretário do Meio Ambiente
João CaramezSecretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 26 de janeiro de
2001.

http:/[mm.al .sp.g ov.br/repositoriollegislacao/decreto/2001/decreto-45643-26.01.2001.html
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULoafªâêçÍ2%y
María & sê .ª!

[ªC-“eªw? ªnimê?

Indireta, conx o intuito de possibilitar a regular e eficaz
prestação de serviço público.

Art. 127 — A paralisação das obras públicas iniciadas
dependerá de prévia autorização legislativa.

Art. 128 — Lei Municipal disporá sobre:
1 — o regime das concessões e permissões de serviços

públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade,
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão;II — os direitos dos usuários;

111 — a política tarifária;
IV — a obrigação de manter serviço adequado.
S lº — O disposto neste artigo não inibe a administraçãodireta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos

jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do
serviço público.

5 2º - O Município poderá retomar, sem indenização, os
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde que
constatado que sua execução não atenda às condições
estabelecidas no ato de permissão ou contrato de concessão.

Art. 129 — As licitações e os contratos celebrados pelo
Município para compras, obras e serviços serão disciplinados
por lei, respeitadas as normas gerais editadas pela União, os
princípios da igualdade dos participantes, da publicidade, da
probidade administrativa, da Vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo do interesse público e dos
que lhe são correlatos.

S lº — A legislação ordinária estabelecerá limites
diferenciados para a realização de licitações pelas unidades
descentralizadas da administração municipal, bem como os casos
de dispensa e inexigência de licitação.

5 2º — As obras e serviços municipais deverão ser
precedidos dos respectivos projetos ou estudos ainda quando se
tratar de dispensa ou inexigibilidade de licitação, sob pena de
invalidação de contrato.

CAPÍTULO vr
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E FINANCEIRA

SEÇÃO I
DA TRIBUTAÇÃO

Art. 130 — Compete ao Município instituir:
l — os impostos previstos na Constituição da República

como de competência municipal;
II — taxas, em razão do exercício do poder de pollCla, ou

pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos de

321 ("_, ,,ng ZFB'ÚQZ.camªwªi
grau, “a“??? 30.94“?
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 11091
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 11.091 26/09/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre restriçoes a participaçao em Iicitaçoes as pessoas fisicas e jurídicas,

que tenham sido condenadas por agressoes ao meio ambiente, ou infraçoes a
legislaçao sobre segurança e saude no trabalho, e da outras providencias.

"' Projeto: Projeto de Lei Nº 406/1989 (ver documento)
Autor(es): Marcos Kertzmann

[Back]
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“»inf; nª ___

Lai 11-091 da 26 de setemhno de 1221-
(Prujato de Lei Aºú/BW)

(Uer33dor Marcos'Kartzmann)
'Díwpaa sobra * à Participação '
em licitacãeª ; peaaoaª Fíaicae & Ju"
rídlcáª, que tenham Sida cmndªnadaª
por agreãsõ au main ambiente. ou In—
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Arnaldo de nbrau Madeira

da na Dirwtwria G ral da Câmara Municipal de Sãº
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O Diretºr-Geral,
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13278
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:
Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 13.278 07/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre as normas especificas em materia de Iicitaçao e contratos
administrativos no ambito do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 564/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes
anteriores. (ver documento) ..PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇAO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 10.544/1988. (ver documento)
— Decreto nº 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de Iicitaçoes,
nos termos do art. 19 desta Lei.
- Decreto nº 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases
prevista no artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei nº 14.145/2006,
nas licitações realizadas no âmbito da AdministraçãoMunicipal.
— Decreto nº 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior.
Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento)
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LEI Nº 13.278, (37 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
ZOOI, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPITULO I

"
DASNDISPOSIÇOES GERAIS
SEÇAO I

, "DOS PRINCIPIOS E DAS DEFINIÇOES
Art. lº - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo,
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente
pelo Município.
Art. 2º — Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura,
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente,
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II — serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que
predominem serviços profissionais sobre o fornecimentode materiais, como consertos,
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇAO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 3º — O fornecimentode materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de
registro de preços.
Art. 4º - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridadesdo Município e observado o disposto nesta lei.
Art. Sº — O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão
que tenha interesse na contratação de fornecimentoou prestação de serviço, cujas
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da
Administração Municipal.
& lº - Excetuam—se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação,
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
% 2o - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 6º — O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 7º — Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 8º - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

12
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 09/10/2019 14:26:52.

 fls. 29



ri cama nº“ª gww““ OJ 'QQQfL—ia
() fªíwczjamárls 4; (à; 2/ Jeªn./eira

' .ra o—RF 10.946
Maria .) .

Técnico Adm?!

atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 90 - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza,
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput"
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I — descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 90;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a
rescisão dos contratos em geral.
CAPITULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO 1

A ,DA COMPETENCIA E DAS MODALIDADESLICITATORIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta,
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir
definidos:
I — editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário OHcial do
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos,
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três)
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV — editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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% lº - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e
esclarecimentos suplementares.
ã Zº — Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
5 30 - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto
original, reabrindo—se o prazo inicialmente estabelecido.
& lº — Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de
Licitação.
g 20 - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidadesde licitação que possam ser
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a
legislaçãolfederal pertinente.
Art. 21 — E vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se—á
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇAO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto
nesta seção.
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 — Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.
CAPITULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 — A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II — utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em
outro procedimentoadministrativo.
CAPITULO IV

"DAS DISPOSIÇOES FINAIS
Art. 30 — A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles Fixados em anos, o mesmo dia do mês em que
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo lº desta lei poderão celebrar
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais,
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial alLei n.º 1q.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.
PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo
Municipal
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Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados: legis — .)iêyeêrá

PesQuisa : 14439 ªº“; “ªº“
Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 14.439 19/06/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da
Administração Pública Municipal.
Projeto de Lei Nº 21/2005 (ver documento)
Soninha
Decreto nº 50. 337/2008- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
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LEI Nº 14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 21/05, da Vereadora Soninha - PT)
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da
Administração Pública Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades.
Art. 20 Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades.
Art. 3º O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel
consumido.
& lº O disposto no “caput” deste artigo observará o princípio da economia, que rege as
compras e aquisições na Administração Pública.
g 20 A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência
e oportunidade da Administração.
Art. 4º Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de
sua publicação.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
éf355Neira

Base de dados: legis “" lºººº
Pesquisa: 14933

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

LEI Nº 14.933 05/06/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto de Lei Nº 530/2008 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 50.866/2009- Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

? http:/h ntranet/

[Back]
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LEI Nº 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei nº 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. lº. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor—receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos
específicos.

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por
ele desenvolvidas.

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

5 10. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo.

& 20. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo,
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

5 30. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos
documentos comprobatórios.

& 4º. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal.

Seção VI

Uso do Solo

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes
metas:

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de
emprego e trabalho na cidade;

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de
2004, com alterações subsequentes;

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada
com redução de custos;
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação
ambiental ou RPPN.

g 40. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Seção IV

Contratações Sustentáveis

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços.

Seção V

Educação, Comunicação e Disseminação

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:
1 — causas e impactos da mudança do clima;

II - vulnerabilidades do Município e de sua população;

III - medidas de mitigação do efeito estufa;

IV — mercado de carbono.

Seção VI

Defesa Civil

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças
climáticas.

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da
população, em virtude das mudanças climáticas.
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A . . .. Fama— rs“ ª? “'Camara MuniClpaI de Sao Paulº Nº 043069:”rªfagg
v.»? :«ATÉÚaÍJR—ªriôíll

Base de dados : legis

Pesquisa : 1161
Total de referências : 1

1/1
Titulo: ATO DA CMSP Nº 1.161 04/07/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de obras e

serviços de engenharia pela Câmara Municipal de São Paulo.

[Back]
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PUBLICADO DOC 21/07/2011, p. 68 c. todas

ATO Nº 1161/11
Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de obras e
serviços de engenharia pela Câmara Municipal de São Paulo.

CONSIDERANDO o disposto no art. 170, inciso VI, da Constituição Federal que erige
a defesa do meio ambiente a princípio da ordem econômica e o art. 225 que trata
do meio ambiente em Capítulo próprio;

CONSIDERANDO o art. 3º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei
Geral de Licitações), com a redação dada pela Lei Federal nº 12.349, de 15 de
dezembro de 2010, que dispõe que a licitação destina-se a garantir a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável;

CONSIDERANDO o art. 12, da Lei Federal nº 8.666/93, que prevê que nos projetos
básicos e executivos de obras e serviços serão considerados, dentre outros
requisitos, a economia na execução, conservação e operação da edificação, bem
como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental;

CONSIDERANDO o princípio da vinculação ao instrumento convocatório insculpido
no art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93;

CONSIDERANDO que as responsabilidades das partes constituem cláusula
necessária em todo o contrato firmado com a Administração Pública, conforme
previsto no art. 55, inciso VII, da Lei Geral de Licitações;

CONSIDERANDO que os órgãos e entidades da administração pública que realizam
ações administrativas e operacionais sob critérios socioambientais devem ser
publicamente reconhecidos;

MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições
legais, RESOLVE:

Art. lº Determinar que nos editais de licitação e nos contratos de obras e serviços
de engenharia da Câmara Municipal de São Paulo sejam formuladas exigências de
natureza ambiental, de forma a não frustrar a competitividade.

Art. 20 Nos termos do art. 12 da Lei nº 8.666, de 1993, as especificações e demais
exigências do projeto básico ou executivo, para contratação de obras e serviços de
engenharia, devem ser elaborados visando à economia da manutenção e
operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem
como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, tais
como:

I — uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de
resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes onde for
indispensável;
II — automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores,
iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença;
III — uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto
rendimento e de luminárias eficientes;
IV — energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água;
v — sistema de medição individualizado de consumo de água e energia;
VI - sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados;
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VII — aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico
elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento;
VIII — utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e
que reduzam a necessidade de manutenção; e
IX —- comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou
servnço.

Art. 3º O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas
condições determinadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA,
através da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, deverá ser estruturado em
conformidade com o modelo especificado pelos órgãos competentes.

Parágrafo único. Os instrumentos convocatórios e contratos de obras e serviços de
engenharia deverão exigir o fiel cumprimento do PGRCC, por meio de Declaração
de Elaboração de PGRCC, bem como o compromisso do licitante com a
responsabilidade e sustentabilidade ambiental, conforme modelos constantes nos
Anexos I e II deste Ato, respectivamente.

Art. 40 Nos editais de licitação e nos contratos de obras e serviços de engenharia
da Câmara Municipal de São Paulo serão adotados os critérios LEED (Leadership in
Energy and Environmental Design), sistema internacional de certificação para
construções sustentáveis desenvolvido pela organização não governamental U.S.
Green Building Council e disseminada no Brasil pela organização não
governamental Green Building Council Brasil, de forma a se obter pontuação para
obtenção de certificação ambiental da edificação Palácio Anchieta.

Art. Sº As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 60 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
São Paulo, 04 de julho de 2011.

ANEXO I
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PGRCC .
inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu representante
legal o(a) Sr. (a) , portador(a) da
Carteira de Identidade nº e do CPF nº

. DECLARA que para o início das obras apresentará
o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) de maneira a
atender as condições determinadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente —

CONAMA, através da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002.

ANEXO II
DECLARAÇÃODE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

inscrita no CNPJ nº
, por intermédio de seu representante legal o (a)

Sr.(a) . portador(a) da Carteira de
Identidade nº e do CPF nº

, DECLARA assumir um compromisso com a
responsabilidade e sustentabilidade ambiental, de acordo com a legislação vigente
e os critérios LEED — Leadership in Energy and Environmental Design.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 1247
Total de referências : 1

ífoãha :?
A
:

ªi'écnícrswimê :.; "ª?? “EDÃMC

III
Título: ATO DA CMSP Nº 1.247 18/09/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento

sustentável nas contratações realizadas pela Câmara Municipal de São Paulo e dá
outras providências.

http:/h ntranet/ 1/1
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PUBLICADO DOC 19/09/2013, p. 119 c. 2-3

ATO Nº 1247/13
Dispõe sobre critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento
sustentável nas contratações realizadas pela Câmara Municipal de São Paulo e dá
outras providências.
CONSIDERANDO a necessidade de se dar maior atenção às questões relativas à
sustentabilidade;
CONSIDERANDO que outros entes federativos estão atuando no sentido de
promover compras sustentáveis;
CONSIDERANDO que a Câmara Municipal de São Paulo, por sua importância deve
acompanhar tal tendência de gestão administrativa;
CONSIDERANDO, ainda, a edição do Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o
art. 3o da Lei 8.666/93, trata do tema na esfera federal;
Considerando o previsto na Lei Orgânica do Município, art. 129 e seus parágrafos,
combinados com as atribuições previstas no art. 13, inciso II, alínea “f", da
resolução nº 2/1991;
Considerando que preocupações ambientais devem estar contidas em todas as
políticas públicas como instrumento de educação, preservação e estabelecimento
de condições sustentáveis para as futuras gerações;
Considerando que a Administração Pública deve usar o seu poder de compra como
ferramenta para implementar políticas públicas que conduzam a critérios de
eficiência e estímulo à inovação tecnológica;
A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais, determina:
Art. lº Este Ato visa estabelecer diretrizes e critérios gerais para a prática de
política promotora do desenvolvimento sustentável por meio das contratações
realizadas pela Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 2º A Câmara Municipal de São Paulo ao adquirir bens e contratar serviços e
obras incluirá no instrumento convocatório dos certames licitatórios a adoção de
práticas de sustentabilidade objetivamente definidas a partir das seguintes
diretrizes:
I — menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
11 — preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
III — maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
IV — maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
V — maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI — uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e
VII — origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens,
serviços e obras.
VIII — observação, quando cabível, das disposições sobre logística reversa, nos
termos do Ato nº 1.137/2011.
Parágrafo Unico. A adoção de critérios e práticas de sustentabilidade deverá ser
justificada nos autos e preservar o caráter competitivo do certame.
Art. 3º Os critérios e práticas de sustentabilidade de que trata o art. 20 serão
veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada.
Art. 4º A Câmara Municipal de São Paulo, quando couber, exigirá no instrumento
convocatório para a aquisição de bens, que estes sejam constituídos por material
reciclado, atóxico ou biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade.
Art. 5º As especificações e demais exigências do projeto básico ou executivo para
contratação de obras e serviços de engenharia devem ser elaboradas, nos termos
do art. 12 da Lei nº 8.666, de 1993, de modo a proporcionar a economia da
manutenção e operacionalização da edificação e a redução do consumo de energia
e água, por meio de tecnologias, práticas e materiais que reduzam o impacto
ambiental.
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Art. 60 O instrumento convocatório preverá a adoção de práticas e critérios de
sustentabilidade na execução dos serviços contratados, tanto quanto para o
fornecimento dos bens.
Art. 7º A comprovação do cumprimento de exigências contidas no instrumento
convocatório poderá ser feita mediante certificação emitida por instituição pública
oficial, por instituição credenciada ou por qualquer outro meio definido no
instrumento convocatório.
& 10 Em caso de inexistência da certificação referida no caput, o instrumento
convocatório estabelecerá que, após a seleção da proposta e antes da adjudicação
do objeto, o contratante possa realizar diligências para verificar a adequação do
bem ou serviço às exigências do instrumento convocatório, tendo como base as
metas do art. zº, incisos I a VII deste Ato.
5 20 Caso o bem ou serviço seja considerado inadequado em relação às exigências
do instrumento convocatório, o contratante deverá apresentar razões técnicas,
assegurado o direito de manifestação do licitante vencedor, visando à adequação e
preservado o equilíbrio econômico e financeiro originalmente pactuado.
Art. 8º A Câmara Municipal de São Paulo deverá elaborar e implementar Plano de
Gestão de Logística Sustentável, prevendo, no mínimo:
I — atualização do inventário de bens e materiais e identificação de similares de
menor impacto ambiental para substituição;
II — práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de materiais e serviços;
III — responsabilidades e metodologia de implementação do plano.
Art. 90. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
São Paulo, 18 de setembro de 2013.
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DECRETO Nº 44279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei nº 13.278, de 7
de janeiro de 2002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
D E C R E T A:
CAPÍTULO 1

DISPOSIÇõES PRELIMINARES
Art. lº. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas
direta ou indiretamente pelo Município.
CAPITULO II

,DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTORIOS
Art. 20. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme
o caso, com os seguintes elementos:
1 — requisição de material ou justificativas para contratação;
II - especificações técnicas;
III — condições de fornecimento ou método de execução;
IV — projeto básico;
V — memorial descritivo;
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;
VII — indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII — estoques existentes;
IX — previsão de consumo;
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.
Art. 30. Instruído o processo conforme previsto no artigo 20 deste decreto, deverão ser
elaboradas as minutas de edital e de contrato.
5 lº. As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.
g 20. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos
artigos 12 a 17 deste decreto.
Art. 4º. A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 20 deste decreto,
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos
referentes a mão—de—obra,aos valores de pisos salariais das categorias profissionais
correspondentes.
& lº. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as
respectivas fontes.
5 20. A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de
mercado ou outras condições econômicas específicas.
Art. Sº. A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres.
Art. 60. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade
adequada.
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial.
Art. 7º. Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo
comum relativas a movimentação,juntada de folhas e documentos, desentranhamento
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução
e nova tramitação de processos arquivados.
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo,
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original.
Art. 80. Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o
recebimento definitivo do objeto.
g lº. Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de
licitação os documentos relacionados ao contrato.
53“ 20; Serão autuados processos específicos para pagamentos.
CAPITULO III
DA DIVULGAÇÃO
Art. 90. Observado o disposto no artigo 17 da Lei nº 13.278, de 7 de janeiro de 2002,
os atos convocatóriosdeverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura
do Município de São Paulo.
5 lº. A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os
dados essenciais à identificação do certame.
& 20. As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar,
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social.
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal nº
13.225, de 27 de novembro de 2001.
Art. 11. A faculdade prevista no ij 30 do artigo 17 da Lei nº 13.278, de 2002, somente
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições:
I — obras ou serviços rotineiramente licitados;
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta;
III — fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar
vistorias.
CAPÍTULO IV
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha
do contratado e justificativa do preço.
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se:
I - serviços técnico-profissionais especializadosaqueles assim definidos na legislação
federal;
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos,
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa.
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos:
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I — estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação;
II — tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no
caso de pessoa jurídica ;
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação;
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;
V — grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada.
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao
objeto do contrato.
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro
contratado.
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo
público, do artista a ser contratado.
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois
sejam efetivos.
CAPÍTULO v
DAS COMPETÉNCIAS
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações
diretas.
g 10. Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo,
será de seus dirigentes.
& 20. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no & lº deste artigo:
1 — homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;
II — assinar e rescindir contratos;
III — autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;
V - autorizar alterações contratuais;
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra—Estrutura
Urbana;
VII — anular e revogar licitações;
VIII — declarar a licitação deserta ou prejudicada;
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.
é 30. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou
órgão subordinado.
g 40. No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos.
& 50. Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento —

SEMAB.
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g 60. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração,
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos
termos do artigo 54 deste decreto.
Art. 19. Compete às comissões de licitação:
1 - processar e julgar licitações;
II — decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.
& lº. De acordo com as peculiaridadesde cada órgão, as competências estabelecidas
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.
5 20. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos
convocatórios.
CAPÍTULOVI
DO PREGÃO
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo.
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da
contratação.
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de
regulamentação específica.
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em
especificaçõesusuais de mercado.
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente.
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber,
o previsto para as demais modalidades, iniciando—se sua fase externa com a
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico.
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:
1 - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao
certame;
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação
provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV — abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V — não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV,
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
VI — os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados.
VII — a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último
preço ofertado para efeito de classificação das propostas.
VIII — classificação definitiva das propostas;
IX — abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de
documentação apresentado pelo segundo classificado;
XI — adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela
autoridade competente;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos.
g 10. Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram—se exigências
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples
manifestação de vontade do proponente.
g 20. Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se—á o saneamento de
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.
5 30 — Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados
remanescentes.
CAPITULOVII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços,
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver:
I - necessidade de contratações freqúentes; ou
II - conveniência de entregas parceladas; ou
III — necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município,
mediante delegação dos respectivos titulares.
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos — DGS não
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados.
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta,
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade
específica devidamente justificada.
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata.
Art. 29. O registro de preços para fornecimentode materiais ou prestação de serviços
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente
interessado.
g lº. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais.
g 20. No caso previsto no parágrafo lº deste artigo, poderão os órgãos interessados
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o
registro de preços.
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado,
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação.
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos
Poderes Executivo e Legislativo do Municipio de São Paulo, inclusive o Tribunal de
Contas do Municipio de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao
órgão gerenciador.
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos
inicialmente estimados.
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", a consulta geral na página
da Prefeitura do Municipio de São Paulo.
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais especificos, indices
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação,
na forma do artigo 40 deste decreto.
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras
contratações.
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na
ordem de classificação.
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos
termos do artigo 13 da Lei nº 13.278, de 2002, observados os procedimentos
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto.
CAPÍTULOVIII
DA REGULARIDADEFISCAL
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos
que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II — inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;
IV — regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada;
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos
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relacionados com a prestação licitada;
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far—se—á pela
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela
Procuradoria da Fazenda Nacional.
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal,
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação Iicitada.
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatóriosda regularidade fiscal restringir-
se—ão apenas aos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos
relacionados com a prestação Iicitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem:
I — inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos
relacionados com a prestação Iicitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares,
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação
assim o recomende.
Art. 41. Poderão ser aceitas:
I — certidões positivas com efeito de negativas;
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua
exigibilidade suspensa por decisão judicial.
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal,
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovaçãoda
regularidade fiscal.
CAPITULO IX
DOS CONTRATOS
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes
subsidiariamente os preceitos de direito privado.
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas
de acordo com a legislação vigente.
Art. 45. E vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidadede quem lhe deu causa.
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado.
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que:
I — o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
II — pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos
termos do artigo 40 deste decreto.
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste
decreto.
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração.
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto
da despesa sobre o valor contratual.
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de
aditamento.
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no
referido ajuste.
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado,assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do
objeto aos termos contratuais.
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento
definitivo, a Administração Iavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o
fato, com subseq'Liente arquivamento do processo.
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de
falta cometida em outro procedimento administrativo.
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos
administrativos.
CAPÍTULO x
DAS PENALIDADESADMINISTRATIVAS
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal,
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos:
1 — proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração
imputada ao contratado;
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o
contraditório e a ampla defesa;
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado;
IV — manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa;
V - decisão da autoridade competente;
VI - intimação do contratado;
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso.
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se—á a penalidade aplicada.
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser
descontado do que o contratado tiver a receber.
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato,
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior,
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao
erário.
CAPITULOXI

N
DAS DISPOSIÇOES FINAIS
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos,
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito
às normas gerais.
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município.
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a
prática de ato administrativo.
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
nº 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos nº 42.404, de 17
de setembro de 2002, nº 43.080, de 10 de abril de 2003, e nº 43.563, de 31 de julho
de 2003.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0569/2007 do Vereador José Américo (PT)
Introduz parâmetros para a aquisição, por parte da Administração Municipal, de

bens e serviços social e ambientalmente sustentáveis."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo lº - Nos contratos Hrmados pela Administração Municipal, assim como nos

respectivos processos de licitação, serão considerados, de preferência, os bens e
serviços social e ambientalmente sustentáveis.

Parágrafo único. Com o propósito de atender o critério da sustentabilidade
socioambiental, serão considerados:

1. quanto aos bens a serem fornecidos:
a) a origem dos insumos;
b) os processos de produção, embalagem e distribuição;

_

c) a possibilidade de reciclagem e a existência de um sistema organizado para
este fim ;

2. quanto aos serviços a serem prestados, a operação, manutenção e o modo de
execução.

Artigo 2o - Os elementos que, na caracterização do objeto do contrato ou da
licitação, forem necessários à satisfação do critério da sustentabilidade socioambiental
serão indicados, pormenorizadamente, nos editais de licitação e nas cláusulas dos
contratos administrativos.

Artigo 3º - ArAdministração Municipal poderá exigir, com relação aos bens e
serviços que lhes sejam fornecidos, o atendimento de critérios de desempenho
operacional que redundem em maior sustentabilidade socioambiental.

Artigo 4º - No processo de licitação, ao caracterizar em edital, os bens ou
serviços a serem adquiridos, a Administração Estadual poderá exigir, quando
indispensáveis ao atendimento do critério da sustentabilidade socioambiental:

I — o uso de insumos específicos:
II — o emprego do processo produtivo específico.
Parágrafo único. O atendimento do disposto neste artigo não poderá resultar em

discriminação dos licitantes.
Artigo Sº — Quando do julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes, a

Administração Municipal considerará, simultaneamente, segundo os termos de
ponderação estipulados em edital, o menor preço, a sustentabilidade socioambiental e
os demais critérios de seleção.

Artigo 60 —No processo de licitação, os custos inerentes ao uso imediato e
contínuo do bem ou à execução do serviço deverão ser considerados pela
Administração Municipal, quando do julgamento da proposta mais vantajosa.

Artigo 7º — Em caso de empate entre os licitantes, a Administração Municipal
considerará como critério de desempate, além daqueles previstos em lei, a
sustentabilidade socioambiental.

Artigo 8o - Na execução do contrato, o contratante deverá atender aos seguintes
requisitos:

I — recuperação ou reutilização, pelo fornecedor, do material de embalagem e
dos produtos utilizados;

II — entrega das mercadorias em recipientes reutilizáveis ou biodegradáveis;
III — coleta, reciclagem ou reutilização, pelo fornecedor, dos resíduos produzidos

durante ou depois da utilização ou do consumo de um produto;
IV — transporte e entrega de produtos químicos concentrados, procedendo—se à

diluição no local de utilização;
V — utilização de produto biodegradável.
Artigo 9º - E vedada a aquisição, pelos órgãos e pelas entidades da

Administração Municipal direta e indireta, de produtos ou equipamentos que

p10569-2007.doc
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contenham ou façam uso de substâncias danosas à conservação da camada de ozônio
— SDO, arroladas em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA.

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no “caput” os produtos e equipamentos
essenciais, tais como medicamentos e equipamentos de uso médico e hospitalar e
serviços de manutenção de equipamentos e sistemas de refrigeração.

Artigo 10 — Os órgãos da Administração Municipal direta e indireta só poderão
adquirir, observadas as especificaçõestécnicas das instalações, lâmpadas de alto
rendimento e que apresentem o menor teor de mercúrio dentre aquelas disponíveis no
mercado.

Parágrafo único. Atenderá o disposto no “caput”, nos termos das normas técnicas
vigentes, a decisão adotada com fundamento em laudos técnicos fornecidos por
institutos oficiais ou laboratórios de reconhecida competência técnica.

Artigo 11 — Nas instalações elétricas de prédios públicos a serem edificados na
vigência desta Lei só poder-se-á empregar cabos e fios de alta eficiência elétrica e
baixo teor de chumbo e policloreto de vinila (PVC).

Artigo 12 — A aquisição de papel não-clorado corresponderá, no mínimo, a trinta
por cento da quantidade total de papel A4 (210mm x 297 mm) adquirido pela
Administração Municipal.

Parágrafo único. Far—se-á uso de papel não-clorado, prioritariamente, nas cartas
e documentos remetidos a destinatários estranhos à Administração Municipal.

Artigo 13— Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Sala das Sessões, 28 de agosto de 2007. As Comissões competentes

p10569-2007.doc
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PUBLICADODOC 22/06/2011, pág. 100

PROJETO DE LEI 01-00293/2011 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
“Introduz alterações no art. lº da Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Fica alterado o caput do art. lº da Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, que
passa a exibir a seguinte redação:
“Art. lº As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São
Paulo sujeitar—se-ão às normas específicas desta lei, bem como à legislação federal,
devendo observar o princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento sustentável, bem
como os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” (NR)
Art. zº A introdução da licitação sustentável como requisito a ser seguido no
procedimento licitatório, objetiva reduzir o impacto à saúde humana, e ao meio
ambiente, através da integração de ações sociais e ambientais nas compras e
contratações com a Administração Pública.
Art. 30 Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias.

x

Sala das Sessões, em As Comissões competentes.”
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 64

PROJETO DE LEI 01-00333/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV)
“Cria o Programa Selo Verde na Cidade de São Paulo, para estabelecer diretrizes às
iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e certificação ambiental das
empresas consideradas “verdes” para fins de acesso a benefícios legais, cria
incentivos públicos às organizações que produzem bens ou serviços com mínimo
impacto ambiental, e dá outras providências”.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. lº - Fica instituído o Programa Selo Verde na Cidade de São Paulo, para
estabelecer diretrizes às iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e
certificação ambiental de empresas consideradas “verdes” para fins de acesso a
benefícios legais, e cria incentivos públicos às organizações que produzem bens ou
serviços com mínimo impacto ambiental.
Art. Zº - Os objetivos do Programa são:
5 I - Promover o desenvolvimento sustentável do município com relação ao
atendimento de padrões de qualidade ambiental e promoção da ecoeficiência das
empresas que atuam em seu território, direta ou indiretamente;
& II - Estimular as novas gerações ao hábito crítico com relação aos produtos e
serviços por elas consumidos, melhorando a qualidade de vida das pessoas.
Art. 3º - Serão consideradas “Verdes” e, portanto, aptas aos benefícios desta lei, as
empresas regularmente instaladas no municipio de São Paulo, certificadas
publicamente e por escrito, provando que estejam, por suas práticas, atuando em
conformidade com as legislações municipal, estadual, federal e internacional,
vigentes para o exercício de suas atividades econômicas.
& I — A certificação de conformidade deverá comprovar mínimo impacto ambiental
em todas as fases do processo produtivo ou de serviço, consideradas as atividades
principais da empresa.
5 II - A certificação de conformidade deverá ser emitida por iniciativa pública ou
privada, devidamente registrada em cartório, podendo envolver análise de
documentos, auditorias e/ou inspeções na empresa, coleta e ensaios de produtos
no mercado e/ou na fábrica, análise de serviços e verificação de satisfação, com o
objetivo de avaliar a conformidade e sua manutenção.
5 III - A certificação de conformidade deverá ter validade anual e sofrer reavaliação
periódica, observados os mesmos critérios. A empresa deve ter a posse da
renovação, também por escrito.
5 IV - As informações da certificação estarão sujeitas à auditoria pública, e esta
poderá perder a validade se sofrer advertência, multa ou outra penalidade, durante
todo o período de regularização. Todas as informações deverão estar disponíveis ao
público, em sítio da internet.
E V — A certificação deverá deixar claro que se trata efetivamente de abrangência
municipal, mantendo as certificadas no pleno dever de cumprir as legislações
estadual,,nacional e internacional.
Art. 4? - E vedada a Certificação de Conformidade:
5 I - As empresas cujos produtos e serviços utilizem metais pesados, amianto ou
substâncias altamente tóxicas em qualquer uma de suas fases de produção,
materiais com elevado poder de contaminação sem a devida solução de reciclagem
de seus residuos, ou que contenham estes materiais em sua composição ou
embalagem;
& II - As empresas que realizem atividades de comprovado risco para o meio
ambiente, e/ou que tenham histórico de agressões ambientais.
Art. Sº- As empresas industriais, comerciais e de serviços serão classificadas por
seus setores. Respeitadas as características ambientais e o potencial de riscos de
cada atividade econômica, deverão ser considerados todos os fatores internos e
externos da sustentabilidade, integrando o lado ecológico, econômico e social.
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5 I - A eficiência na utilização de recursos hídricos e energéticos, ações d
ao desperdício e à reciclagem de resíduos, utilização de materiais sustentáveis e de
processos tecnológicos, entre outros indicadores de sustentabilidade corporativa
deverão fazer parte da análise da certificação.
Art. 60 - Será considerado critério de desempate, nos casos de participação em
licitações, a apresentação do respectivo Certificado de Conformidade.
& I — O Executivo definirá, por decreto, o elenco de incentivos fiscais a serem
concedidos às empresas “verdes” do município.
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor no prazo de 120 dias da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Sala das sessões, As Comissões competentes.”
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PUBLICADO DOC 25/11/2011, PÁG 94

PROJETO DE LEI 01-00557/2011 do Vereador Alfredinho (PT)
“Institui a obrigatoriedade de constar nos editais de licitações e nos contratos de
obras e serviços públicos, o cumprimento das normas de Trabalho Decente da
organização Internacional do trabalho e do ministério do trabalho e emprego, e dá
outras providencias”
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º — Fica Instituída a obrigatoriedade para fazer constar nos editais de
licitações e nos contratos de obras e serviços públicos no âmbito da Administração
Direta, das Autarquias, das Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público,
das Empresas Públicas, das Sociedades de Economia Mista e das demais entidades
controladas direta ou indiretamente pela Função Executiva da Prefeitura da Cidade
de São Paulo, expressamente registrada a obrigatoriedade de cumprimento das
normas de Trabalho Decente estabelecidas pela Organização Internacional do
Trabalho e pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
Art. 2º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das sessões. As Comissões competentes”.

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

12
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 09/10/2019 14:26:52.

 fls. 60



RECEBIDO
Cºmissão de Constituição, Justiça
e Le is,!açgo Participativa
Em

_

fx”;
eu. ; f ª“ às 'R' W

ª— a &

,waiaxms & m., «ma..

ájmgfª "'
ªun ' '

» ». “*.*. «(TWA A.;KY—Í .

;_f/q W" fºº-f 45

33 !Oy' (Jªi FHC 37th

..
&...».Hmjuntaééa Lã, rat-ek; :!:;th documenta—f.)

» gafe—% de infere—nação fdbí'iCãÉf/ZS_%Ó 5033395)
43“ SQ a. 56 Em 5% , M [N.,
Carmen Cristina Maiavazzi
“ZF. 11.197 - SGP-12

_

M
at

ér
ia

 P
L 

69
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

12
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 09/10/2019 14:26:52.

 fls. 61



llfolha nº” BOI

JI

CÁMARAMUNICIPALDE

lw SAO PAULO
16— 01481/2014

“006944

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0069/14.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa instituir
Programa Licitação Sustentável.

A propositura pretende instituir uma série de regras gerais que objetivam fomentar a
licitação sustentável em nosso Município e, em apertada síntese, estabelece como critério
preferencial nas licitações a aquisição de produtos e a contratação de serviços e obras que
atendam às normas técnicas de sustentabilidade ambientais nacionais e internacionais,
estabelecendo que essa preferência poderá alcançar produtos, serviços e obras que
apresentem um acréscimo em seu preço, em relação ao preço de mercado, de até 25%
(vinte e cinco por cento).

O projeto ainda esclarece em seus artigos 5º, 6º, 7º e 8º os critérios de sustentabilidade
exigíveis para a aquisição de bens e a contratação de serviços ou obras.

Em sua ideia central, qual seja, a instituição de critérios que garantam a observância da
sustentabilidade das licitações e contratações públicas, a propositura reúne condições para
prosseguir em tramitação.

Com efeito, o projeto foi apresentado no regular exercício da competência legislativa desta
Casa, espelhada nos artigos 30, incisos ! e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37,
caput, todos da Lei Orgânica do Município, considerando a natureza tipicamente local da
matéria referida na propositura.

lnsta observar que a matéria de fundo versada no projeto — preservaçãodo meio ambiente —

representa uma das maiores preocupações da atualidade tendo sido alçada à categoria de
princípio constitucional impositivo, com a determinação constitucional de que o Poder
Público deverá defende-Io e preserva—Io para as presentes e futuras gerações em todas as
suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, da Constituição
Federal).

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o dever
poder do Município de zelar pelo meio ambiente em seu artigo 7º, inciso |.

Vale mencionar, como exemplo de preocupação do legislador municipal, o art. 162 da Lei
Orgânica que vislumbra uma diretriz traçada ao Poder Público para que adote medidas de
proteção ao meio ambiente, desta feita em uma vertente mais corretiva, ao estimular a
mudança de comportamento das empresas que atuam no Município, para que utilizem
práticas que acarretem menor impacto ambiental:

“Art. 162. O Poder Público estimulará a substituição do perfil industrial das
empresas localizadas no Município, incentivando a transformação para indústrias
de menor impacto ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento
de qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora a partir, da
promulgação da presente Lei. ” (grifamos)

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
pI0069-14.s
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